ANTEPROJETO DE LEI
Autoria: PODER LEGISLATIVO
CONCEDE PROPORCIONALMENTE ÍNDICE DE REVISÃO ANUAL AOS VENCIMENTOS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO E EM COMISSÃO, AOS SALÁRIOS DOS TITULARES DE EMPREGOS PÚBLICOS REGIDOS PELA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT, ÀS REMUNERAÇÕES DECORRENTES DE CONTRATOS TEMPORÁRIOS, AOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO E ÀS FUNÇÕES GRATIFICADAS E GRATIFICAÇÕES EXISTENTES NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE IJUÍ E FIXA O VALOR DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO, BEM COMO DOS DEMAIS AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS, RELATIVO AO PERÍODO DE 01 DE JANEIRO DE 2020 A 28 DE MAIO DE 2020, ATÉ A EDIÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 173/2020.






Ijuí/RS, 19 de abril de 2021.
ASSUNTO: Encaminha Anteprojeto de Lei
 

Senhor Presidente e


Senhores(as) Vereadores(as): 
 

Encaminhamos à ciência de Vossas Senhorias, o incluso Anteprojeto de Lei, que “Concede proporcionalmente índice de revisão anual aos vencimentos dos cargos de provimento efetivo e em comissão, aos salários dos titulares de empregos públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, às remunerações decorrentes de contratos temporários, aos proventos de aposentadoria e pensão e às funções gratificadas e gratificações existentes no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Ijuí e fixa o valor do auxílio alimentação, bem como dos demais agentes públicos municipais, relativo ao período de 01 de janeiro de 2020 a 28 de maio de 2020, até a Edição da Lei complementar 173/2020.”.
Na certeza de que Vossas Senhorias dispensarão a máxima atenção ao que ora encaminhamos, aproveitamos a oportunidade para apresentar nossas cordiais saudações. 
JUSTIFICATIVA
CONSIDERANDO a publicação no Diário Oficial da União, publicado em: 28/05/2020, Edição: 101, Seção: 1,  Página: 4, da Lei Complementar Nº 173, de 27 de maio de 2020, que traz na sua ementa: “Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências.” 

CONSIDERANDO o seguinte julgamento pelo Supremo Tribunal Federal – STF -:

ADI 6442 / DF - DISTRITO FEDERAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES

Julgamento: 15/03/2021

Publicação: 23/03/2021

Órgão julgador: Tribunal Pleno

Publicação

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-055 DIVULG 22-03-2021 PUBLIC 23-03-2021

Partes

REQTE.(S) : REDE SUSTENTABILIDADE ADV.(A/S) : LEVI BORGES DE OLIVEIRA VERISSIMO E OUTRO(A/S) INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO INTDO.(A/S) : CONGRESSO NACIONAL PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Ementa

Ementa: AÇÕES DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR 173/2020. PROGRAMA FEDERATIVO DE ENFRENTAMENTO AO CORONAVÍRUS (COVID-19). ALTERAÇÕES NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LC 101/2000. PRELIMINARES. CONHECIMENTO PARCIAL DA ADI 6442. § 5º DO ART. 7º. NORMA DE EFICÁCIA EXAURIDA. MÉRITO. ARTS. 2º, § 6º; 7º E 8º. CONSTITUCIONALIDADE FORMAL DAS NORMAS. NORMAS GERAIS DE DIREITO FINANCEIRO E RESPONSABILIDADE FISCAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. PRINCÍPIOS FEDERATIVO E DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. PADRÕES DE PRUDÊNCIA FISCAL. MECANISMOS DE SOLIDARIEDADE FEDERATIVA FISCAL. ENFRENTAMENTO DE CRISE SANITÁRIA E FISCAL DECORRENTES DA PANDEMIA. COMPETÊNCIA BASEADA NO ART. 169 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA EFICIÊNCIA, DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS, DA PROPORCIONALIDADE, DA VEDAÇÃO AO RETROCESSO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. RENÚNCIA DE DEMANDA JUDICIAL. NORMA DE CARÁTER FACULTATIVO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA DIRIMIR CONFLITOS FEDERATIVOS. IMPROCEDÊNCIA. 1. A Jurisdição Constitucional abstrata brasileira não admite o ajuizamento ou a continuidade de ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo já revogado, substancialmente alterado ou cuja eficácia já tenha se exaurido, independentemente do fato de terem produzido efeitos concretos residuais. Precedentes. Não conhecimento da ADI 6442 quanto à impugnação do art. 5º, § 7º, da LC 173/2020. 2. Ausência de violação ao processo legislativo em razão de as deliberações no Congresso Nacional terem ocorrido por meio do Sistema de Deliberação Remota. Normalidade da tramitação da lei. Ausência de vício de iniciativa legislativa, uma vez que as normas versadas na lei não dizem respeito ao regime jurídico dos servidores públicos, mas sim sobre a organização financeira dos entes federativos. 3. O § 6º do art. 2º da LC 173/2020 não ofende a autonomia dos Estados, Distrito Federal e Municípios, uma vez que a norma apenas confere uma benesse fiscal condicionada à renúncia de uma pretensão deduzida em juízo, a critério do gestor público respectivo. 4. O art. 7º, primeira parte, da LC 173/2020, reforça a necessidade de uma gestão fiscal transparente e planejada, impedindo que atos que atentem contra a responsabilidade fiscal sejam transferidas para o próximo gestor, principalmente quando em jogo despesas com pessoal. A norma, assim, não representa afronta ao pacto federativo, uma vez que diz respeito a tema relativo à prudência fiscal aplicada a todos os entes da federação. 5. Quanto à alteração do art. 65 da LRF, o art. 7º da LC 173/2020 nada mais fez do que possibilitar uma flexibilização temporária das amarras fiscais impostas pela LRF em caso de enfrentamento de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional. 6. A norma do art. 8º da LC 173/2020 estabeleceu diversas proibições temporárias direcionadas a todos os entes públicos, em sua maioria ligadas diretamente ao aumento de despesas com pessoal. Nesse sentido, a norma impugnada traz medidas de contenção de gastos com funcionalismo, destinadas a impedir novos dispêndios, congelando-se o crescimento vegetativo dos existentes, permitindo, assim, o direcionamento de esforços para políticas públicas de enfrentamento da calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19. 7. Os arts. 7º e 8º da LC 173/2020 pretendem, a um só tempo, evitar que a irresponsabilidade fiscal do ente federativo, por incompetência ou populismo, seja sustentada e compensada pela União, em detrimento dos demais entes federativos. A previsão de contenção de gastos com o aumento de despesas obrigatórias com pessoal, principalmente no cenário de enfrentamento de uma pandemia, é absolutamente consentânea com as normas da Constituição Federal e com o fortalecimento do federalismo fiscal responsável. 8. As providências estabelecidas nos arts. 7º e 8º da LC 173/2020 versam sobre normas de direito financeiro, cujo objetivo é permitir que os entes federados empreguem esforços orçamentários para o enfrentamento da pandemia e impedir o aumento de despesas ao fim do mandato do gestor público, pelo que se mostra compatível com o art. 169 da Constituição Federal. Não há redução do valor da remuneração dos servidores públicos, uma vez que apenas proibiu-se, temporariamente, o aumento de despesas com pessoal para possibilitar que os entes federados enfrentem as crises decorrentes da pandemia de COVID-19, buscando sempre a manutenção do equilíbrio fiscal. 9. O art. 2º, § 6º da LC 173/2020, ao prever o instituto da renúncia de direito material em âmbito de disputa judicial entre a União e os demais entes não viola o princípio do devido processo legal. Norma de caráter facultativo. 10. Incompetência originária do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL para conhecer e dirimir conflito decorrente da aplicação do § 6º do art. 2º da LC 173/2020. Inaplicabilidade do art. 102, I, f, da CF, por ausência de risco ao equilíbrio federativo. 11. Conhecimento parcial da ADI 6442. Julgamento pela improcedência das ADIs 6442, 6447, 6450 e 6525.

Decisão

O Tribunal, por unanimidade, conheceu parcialmente da ação direta de inconstitucionalidade e, na parte conhecida, julgou improcedente o pedido, nos termos do voto do Relator. Falou, pelos interessados, o Dr. Raphael Ramos Monteiro de Souza, Advogado da União. Plenário, Sessão Virtual de 5.3.2021 a 12.3.2021.

Acórdãos no mesmo sentido

ADI 6447 PROCESSO ELETRÔNICO JULG-15-03-2021 UF-DF TURMA-TP MIN-ALEXANDRE DE MORAES N.PÁG-065 DJe-055 DIVULG 22-03-2021 PUBLIC 23-03-2021 ADI 6450 PROCESSO ELETRÔNICO JULG-15-03-2021 UF-DF TURMA-TP MIN-ALEXANDRE DE MORAES N.PÁG-065 DJe-055 DIVULG 22-03-2021 PUBLIC 23-03-2021 ADI 6525 PROCESSO ELETRÔNICO JULG-15-03-2021 UF-DF TURMA-TP MIN-ALEXANDRE DE MORAES N.PÁG-065 DJe-055 DIVULG 22-03-2021 PUBLIC 23-03-2021

CONSIDERANDO o Artigo 37, inciso X da Constituição Federal que assim dispõe:

ART. 37 DA CF (...)

(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)   

(...)

CONSIDERANDO a LEI Nº 10.331, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2001, que “Regulamenta o inciso X do art. 37 da Constituição, que dispõe sobre a revisão geral e anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais.”

CONSIDERANDO o artigo 48, inciso X, da Lei Orgânica do Município de Ijuí, que assim dispõe:

Art. 48  (...)

(...)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º, do art. 39, da Constituição Federal somente poderão ser fixados ou alterados por Lei especifica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, 24 sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 12/2002)

(...)

CONSIDERANDO que foi formado um pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL em 10/08/2020 “GRUPO DE ESTUDO SOBRE A LEI COMPLEMENTAR N° 173/2020, que traz em seu sumário a seguinte resenha: 

SUMÁRIO

O presente Grupo de Estudo foi instaurado pela Portaria n° 539/2020, tendo por finalidade  uma  análise articulada da Lei Complementar n° 173, de 27 de maio de 2020, com publicação no Diário Oficial da União de 28 de maio de 2020. A opção pela análise global do diploma é feita com a intenção de preservar a racionalidade e a higidez da mesma.

 Em 10/08/2020

CONSIDERANDO a Decisão nos autos do processo de nº 9626-0200-21-7, pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seu Tribunal Pleno - 12ª Sessão e 5ª Sessão Administrativa Telepresencial;

CONSIDERANDO a promoção de reunião/sessão pela Câmara Municipal de Ijuí, na Sessão do dia 16/04/2020, no turno da manhã, com a presença dos Vereadores, o Procurador-Geral do Município de Ijuí, a Secretária de Administração do Município de IJUI, Representantes do PREVIJUI, APMI, Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Ijuí - SSPMI, Servidores do Poder Legislativo de Ijuí, público espectador presente, presidida a reunião pelo Vereador Maurício Michaelsen, tendo como pauta a seguinte matéria: Revisão Geral Anual (RGA) dos servidores do município de Ijuí, em amplo e profundo debate, levando em conta considerações e demais implicâncias e desdobramentos administrativos, jurídicos e legislativos, os considerandos supra, donde extraiu-se uma alternativa a viabilidade de uma proposição legislativa a fim de que a reposição da inflação pudesse ser proposta relativo aos meses da janeiro/fevereiro/março/abril e maio de 2020, ou seja, anterior à publicação da LC 173/2020, visto que essa não contempla data anterior à sua edição, até porque nem poderia visto que a Lei não pode retroagir para prejudicar eventuais direito; 

CONSIDERANDO, por fim, que como a inflação de janeiro/2020 a dezembro/2020, encerrou com o índice oficial do INPC em 5,4473% (cinco inteiros e quatro mil quatrocentos e setenta e três pontos percentuais), donde a reposição justa e devida alçaria da seguinte forma:  

a) INPC do ano de 2020 (dividido) por 12 meses: tendo como resultado aritmético mensal de 0,45394%; Tomando-se 0,45394% x 05 meses (jan-fev-mar-abr-mai- de 2020) ter-se-á o seguinte índice à reposição postulada de 2,2697% relativos aos 05 (cinco) primeiros meses  do ano de 2020;

b) Noutro giro: com a reposição pretendida de 2,2697% objeto do presente anteprojeto, restar-se-ia o índice de 3,1776%, ou seja, produto da seguinte matemática: 0,45394% x 08 meses referente (jun-jul-ago-set-out-nov-dez- todo do ano de 2020; Com efeito, tal índice deverá ser assegurado em lei de acordo com o presente anteprojeto, a fim de que imediatamente no primeiro mês subsequente ao/após descongelamento e/ou destravamento da vedação imposta pela Lei Complementar 173/2020, possa ser garantido aos servidores essa perda inflacionária em data futura assim que tal vedação imposta seja liberada com os ditames da referida legislação;

Em conclusão, propõe o presente anteprojeto de lei.
ANTEPROJETO DE LEI Nº .........  DE ............. DE ................................... DE ......
Concede proporcionalmente índice de revisão anual aos vencimentos dos cargos de provimento efetivo e em comissão, aos salários dos titulares de empregos públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, às remunerações decorrentes de contratos temporários, aos proventos de aposentadoria e pensão e às funções gratificadas e gratificações existentes no âmbito da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Ijuí e fixa o valor do auxílio alimentação, bem como dos demais agentes públicos municipais, relativo ao período de 01 de janeiro de 2020 a 28 de maio de 2020, até a Edição da Lei complementar 173/2020.
Art. 1o Os vencimentos dos cargos de provimento efetivo e em comissão, os salários dos titulares de empregos públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, as remunerações decorrentes de contratos temporários autorizados por lei específica, os valores das funções gratificadas e das gratificações instituídas por lei própria e os proventos das aposentadorias e pensões existentes no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo do Município de Ijuí são revisados, relativo ao período de 01 de janeiro de 2020 a 28 de maio de 2020, até a Edição da Lei complementar 173/2020, na forma do inciso X do art. 37 da Constituição, no percentual proporcional de 2,2697% (dois vírgula dois mil seiscentos e noventa e sete por cento), correspondente a média aritmética mensal do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, relativo ao período de 01de janeiro a 28 de maio de 2020, incidentes sobre os vencimentos, salários, remunerações, vantagens e demais subsídios de todos os agentes públicos do município de Ijuí, percebidos no mês de dezembro de 2020.

Parágrafo único. Em relação aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Vigilância em Saúde prevalecerá somente o maior valor entre o estabelecido conforme a revisão prevista nesta Lei e aquele decorrente do cumprimento de piso salarial profissional nacional definido para a categoria, a fim de evitar concomitância.

Art. 2o Os vencimentos dos servidores investidos em cargos efetivos de professor e os salários dos servidores titulares de empregos públicos de professor regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, integrantes do Quadro do Magistério Público Municipal, a remuneração dos contratos temporários de professor, dos agentes públicos, são revisados, a contar de 01 de janeiro de 2020 a 28 de maio de 2020, na forma do inciso X do art. 37 da Constituição Federal, no percentual proporcional de 2,2697% (dois vírgula dois mil seiscentos e noventa e sete por cento), correspondente à média aritmética mensal do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, relativo ao período de 01de janeiro a 28 de maio de 2020, incidente sobre os vencimentos, salários, remunerações, vantagens e demais subsídios percebidos no mês de dezembro de 2020.

Parágrafo único. A concessão de índice de revisão ou reajuste superior aos profissionais do Magistério Público municipal em decorrência do cumprimento do piso nacional da categoria fará imediatamente cessar a incidência dos percentuais definidos neste artigo, a fim de evitar concomitância, na forma da lei.

Art. 3o Os valores nominais dos vencimentos e referências dos padrões que integram o Quadro Geral de Servidores definidos pela Lei Municipal no 2.669, de 5 de setembro de 1991, que Estabelece o Plano de Carreira do Servidor Público do Município de Ijuí, e suas alterações posteriores, e os valores nominais dos vencimentos dos níveis 1, 2, 3, 4, 5 e especial do Magistério definidos pela Lei Municipal no 4.110, de 11 de junho de 2003, que Institui o Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Ijuí, serão fixados através de Decreto-Executivo.

Art. 4o O valor mensal do auxílio alimentação previsto no art. 79 da Lei no 3.871, de 19 de novembro de 2001, que Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Ijuí, regulamentado através da Lei Municipal no 4.428, de 22 de junho de 2005, é fixado em R$ 289,84 (duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e quatro centavos), referente ao período de 01 de janeiro de 2020 a 28 de maio de 2020.

Art. 5º Fica assegurado a todos os agentes públicos do município de Ijuí, a reposição do índice de 3,1776% (três inteiros e mil setecentos e setenta e seis por cento), relativo ao período de 01 de junho de 2020 à 31 de dezembro de 2020, aplicação essa somente poderá ser concedida após os efeitos das vedações imposta na forma do artigo 8º (oitavo) da LC 173/2020, que verá ser implementada incontinenti no mês imediatamente subsequente às vedações impostas, tendo como base de cálculo o último remunerativo percebido pelo agente público, sem prejuízo de regular de reposição geral anual (RGA) futura.
Art. 6o Para efeitos desta Lei, a Administração Pública Indireta do Poder Executivo Municipal compreende os seguintes entes:

I - Departamento Municipal de Energia de Ijuí - DEMEI;

II - Departamento Municipal de Energia de Ijuí Geração - Demei/Geração;

III - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Ijuí - PREVIJUÍ.

Art. 7o As despesas decorrentes da consecução desta Lei correrão à conta de créditos e dotações consignados na lei orçamentária anual ou em créditos adicionais.

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos jurídicos e legais retroagindo a 01 de janeiro de 2021.
IJUÍ, EM .........................................
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